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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0388.03.004015-7/002


<CABBCDCABACABDACCBBAAADCBBACCBCACBBAADDABCAAD>
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ASSOCIAÇÃO AUTORA PARCIALMENTE VENCIDA – ÔNUS SUCUMBENCIAIS – ARTIGO 18 DA LEI Nº 7.347/85 – OMISSÃO – VALOR DOS HONORÁRIOS – EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Ainda que a Associação autora tenha ficado parcialmente vencida nos autos da ação civil pública, não se verifica a má-fé processual a autorizar a condenação ao pagamento da verba honorária, bem como das custas e despesas processuais, a teor do artigo 18 da Lei da Ação Civil, restando o acórdão omisso quanto a essa questão.

2. O critério da equidade na fixação dos honorários advocatícios não significa modicidade, igualmente não significando enriquecimento sem causa, devendo-se observar os parâmetros postos no artigo 20, §3º do Código de Processo Civil.
3. Constatando-se a existência de omissão no julgado, impõe-se a atribuição do efeito modificativo pleiteado, com o acolhimento dos embargos declaratórios.

Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0388.03.004015-7/002 - COMARCA DE Luz - Embargante(s): MOVIMENTO AMBIENTALISTA CASCA D'ANTA - Embargado(a)(s): COINBRA S/A COM IND BRASILEIRAS e outro(a)(s), EMPRESA PARTICIPAÇÕES OESTE MINAS TÁXI AÉREO LTDA
A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em acolher os embargos.
DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 

Relatora.

Desa. Teresa Cristina da Cunha Peixoto (RELATORA)

V O T O

Conheço do recurso, reunidos os pressupostos de sua admissibilidade.

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo Movimento Ambientalista Casca Danta (fls. 407/413) contra o acórdão de fls. 381/404 que, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada em face de CIAOM – Companhia Industrial e Agrícola do Oeste de Minas “e/ou sua Sucessora/Incorporadora”, Coinbra-Luciânia e Rural Canavieira Ltda., deu provimento parcial ao recurso, à unanimidade de votos.

Sustentou o recorrente, em síntese, que o acórdão padece de omissão e contradição, já que “o embargante foi vencido apenas no pleito de danos morais que, como bem salientou o Des. Revisor em seu e. voto, trata-se de um pleito subsidiário”, entendendo que o pedido autoral fora julgado procedente em sua totalidade, acrescentando que o acórdão deixou de aplicar a isenção prevista no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e que “qualquer condenação ao embargante, ainda que suspensa por disposição da Lei 1060/50, se mostra, concessa venia, contra legem”.
Requereu o acolhimento do recurso, inclusive para fins de prequestionamento, reconhecendo-se “como sendo procedente in totum o pedido inicial (...), isentando pois a associação/embargante de qualquer condenação em custas e honorários advocatícios (...) e, consequentemente, a condenar as embargadas, nos termos do §3º do art. 20 do CPC, especialmente pelo disposto na alínea c, em razão da natureza e importância da causa”.

Os embargados se manifestaram às fls. 422/426 e 428/436.

Na forma do artigo 535 do Código de Processo Civil, os Embargos de Declaração somente se prestam à elucidação de obscuridade, ao afastamento de contradição ou à supressão de omissão existente no aresto objurgado.

Essa a lição de NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY:

Finalidade. Os EDcl têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratórios. Como regra, não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado. Não mais cabem quando houver dúvida na decisão (CPC 535m, I, redação da L 8950/94 1º) (Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 9ª edição, São Paulo: RT, 2006, págs. 785/786).
Do mesmo teor o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

Os EDcl não se prestam a responder questionário ou consulta formulados pela parte (STJ, 1ª TURMA, EDclREsp 11.847-0-AM, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, j. 6.12.1993, DJU 21.2.1994, p. 2118).

Não se admite EDcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento no acórdão embargado (STJ – 3ª Séc., EDclMS 301803-DF, Rel. Min. ADHEMAR MACIEL, j. 2.12.1993, DJU 21.2.1994, p. 2090).

A propósito, constou da parte dispositiva do acórdão que:

Com essas considerações, dou parcial provimento ao recurso para, reformando em parte a sentença, julgar procedente o pedido inicial de condenação da primeira requerida ao pagamento de indenização material por danos ambientais, a ser apurada em liquidação por arbitramento, nos termos do voto, revertida a um fundo a que se destina o artigo 13 da lei nº 7.347/85, como inclusive afiançou a d. PGJ (fl. 366).
Por conseqüência, determino que a parte autora arque com 70% (setenta por cento) dos honorários advocatícios fixados em primeiro grau, bem como 70% das custas processuais e recursais, arcando a parte ré com os 30% (trinta por cento) restantes, incidindo-se o disposto pelo artigo 12 da Lei nº 1.060/50, o que não impede a compensação.

In casu, não há que se falar em acolhimento integral do pedido inicial, na medida em que restou afastada a pretensão da autora de condenação da ré nos “ilícitos cometidos, os quais estão definidos nos arts. 2º, 3º, parágrafo único e 54, da Lei nº 9.605/98; art. 2º, da lei nº 4.771/65; art. 3º, E, c, d, IV; art. 2º, da lei nº 9.985/00; art. 1º da Resolução nº 001/86 do CONAMA; art. 86 do Dec. Lei nº 2.4643/34; observado o disposto no art. 225, §1º, incisos IV e VII da Constituição” (sic, fl. 23), ficando afastado, ainda, o pedido de revitalização da área degradada.

Não obstante, tendo aderido ao entendimento majoritário dessa 8ª Câmara Cível no sentido de que, havendo cumulação de pedidos pela parte autora, na forma do artigo 289 do Código de Processo Civil, o acolhimento de um deles induz sucumbência total da parte contrária, tenho que a distribuição dos ônus sucumbenciais, em 70% (setenta por cento) para a autora e 30% (trinta por cento) para a parte ré, não se revelou acertada, mostrando-se devido o rateio, em 50% (cinqüenta por cento), para cada parte, tendo em vista que foi acolhido um dos pedidos iniciais, ainda que sucessivo, de condenação da primeira requerida ao pagamento de danos materiais.
De todo o modo, não se olvidando da regra do artigo 21 do Estatuto Processual, estabelece o artigo 18 da Lei nº 7.347/85 que “nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais”, o que não restou observado no decisum.

Portanto, não se verificando a má-fé processual da autora a autorizar a condenação ao pagamento da verba honorária e das custas processuais e recursais, restando o acórdão omisso quanto a essa questão, devem ser acolhidos os embargos, excluindo-se a sua condenação ao custeio da sucumbência.

Outrossim, ainda que o apelo de fls. 520/547 não tenha se insurgido de forma expressa em relação ao valor dos honorários sucumbenciais fixados em primeiro grau, em R$2.000,00 (dois mil reais) (fl. 519), observa-se que a apelante pugnou pela reforma da sentença, com o reconhecimento da procedência dos pedidos iniciais e “a condenação em custas e honorários advocatícios a serem arbitrados” (fl. 547), é claro que ao prudente juízo dos Desembargadores, incorrendo novamente o acórdão em omissão, na medida em que apenas redistribuiu os ônus sucumbenciais, deixando de se atentar para o montante da verba honorária devida em razão do provimento parcial do recurso.

Nesse mister, dispõe o artigo 20, §§3º e 4º do Estatuto Processual:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

  NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NERY orientam sobre o tema que “a dedicação do advogado, a competência com que conduziu os interesses de seu cliente, o fato de defender seu constituinte em comarca onde não resida, os níveis de honorários na comarca onde se processa a ação, a complexidade da causa, o tempo despendido pelo causídico desde o início até o término da ação, são circunstâncias que devem ser necessariamente levadas em consideração pelo juiz quando da fixação dos honorários de advogado” (Código de Processo Civil Comentado, pág. 379).

 YUSSEF SAID CAHALI, por sua vez, elucida que “na fixação do quantum advocatício devido pelo sucumbente, o órgão judicante deverá atender ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à natureza e importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço. Contudo, tais elementos informadores do arbitramento, insertos no artigo 20, § 3º, a, b e c, do Código de Processo, não exaurem a pesquisa judicial para um convencimento tendente à sua justa determinação” (Honorários Advocatícios, pág. 458).

 Consequentemente, os honorários advocatícios devem ser estabelecidos em termos justos, considerando-se a importância e a presteza do trabalho profissional, assim como a imprescindibilidade de o causídico ser remunerado condignamente, utilizando-se para tanto os parâmetros estabelecidos no §3º da aludida norma legal, devendo o juiz fixá-los de acordo com a complexidade da causa, o conteúdo do trabalho jurídico apresentado e a maior ou menor atuação no processo.

Nesse diapasão, é certo que o critério da equidade na fixação dos honorários advocatícios não significa modicidade, igualmente não significando enriquecimento sem causa, sendo que, no caso, inexistindo condenação para servir de base para os honorários, com fulcro no artigo 20, §3º do CPC, tendo em vista a liquidação por arbitramento determinada, fixo o montante de R$50.000,00 ( cinquenta mil reais), que se mostra apto a remunerar de forma condizente e eficaz os patronos da parte autora, considerando os parâmetros supra aludidos, especialmente a importância da ação e a data do seu ajuizamento, no ano de 2003, sem perder de vista o valor dado à causa, em R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões) de reais (fl. 25),não impugnado.

Por fim, em que pese a alegação de fls. 428/436, não restou caracterizada a atitude malévola do embargante para fins de aplicação da penalidade de litigância de má-fé, a teor dos artigos 17 e 538, parágrafo único do Código de Processo Civil, tendo a parte se utilizado dos instrumentos processuais colocados à disposição pelo ordenamento jurídico vigente para alcançar a defesa de seus interesses, tanto que restaram acolhidos os embargos.

Com essas considerações, acolho os embargos, com efeitos infringentes, para determinar a isenção da associação autora de qualquer recolhimento, com fulcro no artigo 18 da Lei nº 7.347/85, afastando, assim, a compensação, bem como 
Des. Elpidio Donizetti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Bitencourt Marcondes - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "para condenar a primeira requerida ao pagamento de honorários aos patronos da requerente, no montante de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).

ACOLHERAM OS EMBARGOS."
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